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PROCURADOFSA GERAL DO MUNIC ípro
Consultoria Jurídica

PARECER CJ NO 0}612026- JAS
PROCESSO:9.47012025
ASSUNTO: Contratação direta por lnexþibilidade de Licitaçäo. Nova Lei de Licitaçöes e
contratos. Contrataçäo de profissional Jo setor artístico, diretamente ou por meio de
empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública
(Ar1.74, inciso ll, da Lei Federal n.o 14.13312021).

| - Administrativo. Licitação e contratos. Contratação
direta por inexigibilidade. Nova lei de licitações e

contratos. Contratação de profissional do setor artístico,
diretamente ou por meio de empresário exclusivo, desde
que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião
pública (Art.74, inciso ll, da Lei Federal ns 14.t33/2O2!1.

ll - Processo administratívo - lnexigibilidade n.' 05/2026.
Contratação do grupo musical "SAMBA 71" para

apresentação no Carnaval de 2026.

lll Diante de todo o exposto, considerando os

documentos constantes no processo administrativo de

inexigibilidade n.e 005/2026, ora em análise, a contratação
do grupo musical "SAMBA 7t" através de seu

representante exclusivo 571 PRODUçöES LTDA, CNPJ

n.e 63.860.377/00Ot-30, para apresentação no evento
"Carnaval 2026", requisitado pela Diretoria de Cerimonial
e Eventos do Município, bem como a natureza do objeto a

ser contratado pela via direta, e o atendimento ao que

dispõe a legislação que rege a matéria (Lei Federal
n.e M.t33/2021), opinamos pelo prosseguimento legal do
presente processo administrativo de inexigibilidade de
licitação, desde que sanadas as seguintes
irreeuIaridadqslilesaIidades, ... apontadas no....p-q-rágr-âfg

n.c 53 - {Conclusão}, que contém ainda recomendaçöes.

lV - Deve o Departamento de Licitaçöes e Contratos

observar o cumprimento do que dispöe o artigo 94, ll e seu

52.e, da Lei Federal n.e t4.I33/2O21.

V - Parecer não vinculante, meramente opinativo. Decisão

final a critério da Administração Municipal.
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Senhor Prefeito Municipal

1. Veio até esta Consultoria Jurídica, paru análise e parecer, em 05.02.2026,

o processo administrativo lnexigibilidade r.o 05t2026, que v¡sa à contratação do grupo musical

"SAMBA 71" por inexigibilidade de licrtaçäo, com fulcro no artigo 74, inciso ll, da Lei

no 14.13312021, para realizar apresenta';ão artística no dia 15 de Fevereiro de 2026, no

Carnaval 2026, promovido pelo Município.

2. Ato contínuo, passa-se à anàlise jurídica,

ABRANGÊNCIA DA ANÁL¡SE JURÍDICA:

3. Consigne-se que a presente análise considerará tão somente os aspectos

estritamente iurídicos da questão trazida ao exame desta Gonsultoria Jurídica, partindo-

se da premissa básica de que, ao propor a soluçäo administrativa ora analisada,

o administrador público se certificou quanto às possibilidades orçamentárias, financeiras,

organizacionais e administrativas, levando em consideração as análises econômicas e sociais

de sua competência.

II. DA ANÁLISE JURÍDICA DO GASO CONCRETO

4. É cediço que a obrigação das contrataçöes públicas subordina-se ao regime das

licitaçöes e possui raiz constitucional, coro preconizado no inciso XXI do arl. 37 da Carta

Magnal.

5. A matéria foi regulamentada rela Lei de Licitaçöes e Contratos Administrativos

(Lei no 14.133 de 1o de abril de 2021), que excepcionou a regra da licitação em duas espécies

de procedimentos: a) dispensa de licitaçãc (art: 75); e b) inexigibilidade de licitação (ar1.74).

1 
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação^ as obras, serviços, compras e alienações seräo contratados ta nte

processo de licitação pública que assegure igualdade d= condições a todos os concorrentes, com cláusulas que m

asobrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual

exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações
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Conforme dispöe o artigo 74 inciso ll, da Lei n0 14.13312021
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icitação quando houver inviabilidade de competição nos casos de contratação

de setor artístico consagrado pela crítica epecializada ou pela opinião pública, in verbis:

Art. 74. É inexigívet o ticitação quando inviávet a competição, em especial nos casos de:

(...) ll - contratação de profissiona, do setor artístico, diretamente ou por meio de empresário
exclusivo, desde que consøgrado pela críticø especializada ou pela opinião pública;

7. De plano, verifica-se que a ræva legislaçäo ainda não tornou mais objetivos e

precisos os requisitos necessários à comprovaçäo desta hipótese de inexigibilidade,

uma vez que pouco modificou na æscriçäo deste tipo de contratação direta, em

comparação com a anterior redaçäo, encontrada na Lei no 8.666/1993.

8. Entretanto, a nova lei incorpaou a jurisprudência, já firmada, especialmente no

âmbito dos Tribunais de Contas, acerca do significado da expressäo "empresário

exclusivo". Nesse intento, o parágrafo 20 do referido art. 74 assim dispöe:

Art. 74. (...) ç Ze Para fins do dispo:to no inciso ll do caput deste artigo, considera-se empresário
exclusivo a pessoa físico ou jurídica cue possua controto, decloroção, carto ou outro documento que

ateste a exclusividode permanente econtínua de representação, na País ou em Estado específico, do
profissional do setor artístico, afastaTa o possibilidade de contratação direta por inexigibilidade por
meio de empresário'com representafio restrita o evento ou locol específico.

9. Analisando o dispositivo lega citado no início deste item (artigo 74, ll, da Lei

no 14.13312021) constam os seguintes requisitos e condicionantes para tal contrataçäo direta,

de caráter cumulativo,

intermédio de empresário exclusivo e a demonstracão de consaoração do artista

perante a crítica especializada ou opiniåo pública.

10. Em relaçäo ao pr¡meiro requ¡sito, vê-se que a hipótese de inexigibilidade em

questão exige que a contrataçäo seja feita diretamente com o artista g por meio de

empresário exclusivo.

11. Dispöe o artigo 74, S 20, que a exclusividade do empresário (pessoa física ou

jurídica) deve ser comprovada por meio le "contrato, declaração, carta ou outro documento

que ateste a exclusividade permanente e contínua de representação, no País ou em Estado

específico, do profissional do setor artísticc, afastada a possibilidade de contratação direta por

inexigibilidade por meio de empresáric com representação restrita a evento

específico".

.$
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12. Tratando-se de negócio jurídico de

pelo artista com terceiro, o primeiro doc.rmento que deve ser providenciado é

declaraçäo, carta ou outro documento idôreo, registrado em cartório para esse fim

13. É por meio desses documentos que a Administraçåo Pública tomará conhecimento

acerca da remuneração cobrada pelo empresário, se o mesmo é exclusivo do artista e se atua

em seu åmbito territorial, bem como se o æntrato é vigente.

14. Nesse sentido, portanto em alendimento aos requisitos legais previstos no artigo

74, ll e seu $2.o, todos da Lei Federal n.o 14.13312021, verificamo$ que a Ðiretoria de

Cerimonial e Eventos do Município näo juntou aos autos do processo administrativo de

inexigibilidade de licitaçåo n.o 0512A26, o contrato de exclusividade do grupo musical "$AMBA

71" com a empresa S71 PRODUçÕES LTDA, CNPJ n.o 63.860.377/0001-30, c.gnstitqin_qs

irreqularidade oue deve ser sanada a fim de possibilitar a contrataçåo em pauta.

15. No que diz respeito à segunda parte do raciocínio, nota-se a presença da

conjunção "ou" ço inciso ll do artigo 74, que demonstra a desnecessidade da presença de

ambas as formas de consagração do artista, bastando apenas uma (consagraçäo perante a

crítica especializada g, opiniäo pública).

16 Por ser relevante ao caso, de*aca-se a doutrina de MARCELO PALRVÉR|2:

(...) Com efeito, a atuação e desempenho artístico de um profissional não pode ser comparada, de
forma competitiva, com a de outro, posto que se caracterizam pela individualidade, pela unicidade
da intervenção, tornando-se subjetiva qualquer avaliação comparativa que se faça.

Trata-se, na verdade, de uma questio de opção, de escolha e de gosto, bem como de adequar à

finalidade a que se destina a contratação artística. Situações vão existir em que a opção pela

contratação de uma orquestra sirfônia é a mais apropriada, e, em outros casos, haverá a

necessidade de contratação de artistas populares, que estejam momentaneamente em destaque
na mídia.

Feita a opção, justificadamente, ncs termos do artigo 72, denlro do gênero a ser contratado,
deverá se demonstrar o atendimentc ao fim público da apresentação artística.

Contudo, dentre desse gênero escolhido, poderão haver vários artistas em condiçöes de
satisfazer às pretensöes do poder público, restando a opção ao administrador, que deverá
apenas demonstrar que o referido êrt¡sta é consagrado pela crítica especializada ou pela opinião
pública, o que se fará mediante a juntada aos autos do processo de contratação dos documentos
aptos a provar o preenchimento dese requisito.
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NovA ret oe ucmlçöEs E coNTRATAçöes eúeucas pml ruurulcfptos, Volume 1- Licitações. De acordo com a Lei
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Mizuno. Leme-SP. 2O21.
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Não há na lei um elenco definido de como se fará tal prova, contudo, é possível

ser feito por matér¡as de jornais, ranistas, s¡tes, etc., que demonstrem e p

anteriores, por cert¡f¡cação de verdagem de discos, prêmios e homenagens
documentos que enalteçam apresentações anteriores, em críticas divulgadas,
onde se reconheça a atuação do referido artista.

Anote-se que tais críticas não precisam ser necessar¡amente favoráveis ao artista, posto que são

caracterizadas pelo subjetivismo. o fato de existirem é o que importa, pois demonstram a

atuação do artista, e o seu desem¡enho no setor que atua. O fato da crítica existir já é um
reconhecimento. (gr¡fos nossos) (obm, citação, página 465).

17. Dessa forma, a Diretoria de Cerimonial e Eventos do Município fezjuntar aos autos

documentos relacionados a Gomprovação da consagraçäo do artista, pela crít¡ca

especializada ou opinião pública (grupomusical "SAMBA 71", nos termos do artigo 72, ll,

da Lei Federal n.o 14.133121 (fls.42l53).

18. Como em qualquer outra contrataçäo pública, a hipótese sob exame também

exige fundamentadas iustificativas quanto ao preco (arl.72, inciso Vll, Lei no 14.13312021)

ofertado pela artista selecionado pela Adrinistração Pública,

19. Quanto à iustificativa de prccos, deve a Administraçäo verificar se o cachê

cobrado por aquele artista ao ente con:ratante (Município) possui compatibil¡dade com a

contrapartida requerida pelo artista em qJestäo em outras apresentações suas, seja para a

iniciativa privada, seja para outros órgäcs/entidades da Administraçäo Pública, motivo pelo

qual tal consulta poderá incluir tanto o preço cobrado em eventos particulares como em

eventos custeados por verba pública.

20. Dessa maneira, destaca-se que o parâmetro de preço a ser utilizado deve ser o

praticado pelo próprio prestador do servidor a ser contratado, haja vista que são as

características individuais do(s) artista(;) que justificam sua contratação por meio de

inexigibilidade, sendo inadequado o comparativo de preços com outros profissionais, ainda

que do mesmo ramo artístico.

21. Esta posição é amparada pela doutrina, conforme se extrai das liçöes de JORGE

ULYSSES JACOBY FERNANDES3:

-"5..

3

T

06.02.2024. Página 10.a.
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E comum que determinadas contratrções que recaem sobre objetos singulares e
justificativa declaraçöes evasivas. Mesmo os objetos de natureza singular têm um
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no âmbito da razoabilidade, e, para ilustrar, basta lembrar que os leilões para objetos de arte
iniciam-se com uma avaliação prévia e fixação de um lance mínimo. Todos os bens e atividades
humanas possuem um valor que pode ser traduzido em moeda, pois, se não tiverem valor
econômico, não podem ser objeto de contrato.

Um possível parâmetro é verificar o lreço que o notório especialista cobra de outros órgãos para
realizar idêntico ou assemelhado. Essa verificação pode ser feita pelas publicaçöes no Diário
Oficial de inexigibilidade ou pelas cópias de recibo fornecidas pelo agente a ser contratado.
(nosso grifo).

22. E, igualmente, de MARçAL IJSTEN FILHO e RONNY CHARLES LOPES DE

TORRESA:

"A razoabilidade do preço deverá ser ¡erificada em função da atividade anterior e futura do próprio
particular. O contrato com a Adminislração Pública deverá ser praticado em condições econômicas
similares com as adotadas pelo particrlar para o restante de sua atividade profissional.

"lmportante perceber que não há une única forma de estimar os custos da contratação ou realizar
a justificativa do preço a ser contratado. De qualquer forma, na prática, é comum que a justificativa
do preço em contratações diretas se_a realizada através de pesquisa a fornecedores (colhendo-se
ao menos três cotaçöes válidas de empresas do ramo) ou pela comparação com os preços
praticados pelo fornecedor junto a outras instituiçöes públicas e privadas."

23. Quanto à justificativa do preço nas contrataçöes de show artístico, man¡festou-

se o Tribunal de Contas no seguinte julgadrs:

VOTO (..,) 2.3. A Municipalidade, entretanto, não justificou os preços contratados, conforme exige
o artigo 26, inciso lll, da Lei ne 8.666/93.

Na contratação direta também há ¡ necessidade de efetuação de pesquisas de preços, a fim
demonstrar que os valores contrataùs estão em afinidade com aqueles praticados pelo mercado
em situações semelhantes.

A inexistência de justificativa de preços em casos análogos vem sendo reiteradamente condenada
por este Tribunal, conforme decidido no TC- 0Ot3/006/L3, na sessão da Primeira Câmara, em
L5.07.!4, relatora a E. Conselheira Cri;tiana de Castro Moraes:

lguolmente, a Origem também nfu deu otendimento dos Íncìsos ll e lll, caput, do ortìgo 26 do Leì de
Licitações e Contrutos, não se tnmprovando de formd satisfatórìo os razões pora o escolha da
contrdtodo, nem as justificativosdo preço avençado, haja vista o prazo exíguo paro que as empresas
consultados oferecessem suos propostas, como se vê a fls. 13/17, onde o email encaminhado a três
possíveis fornecedores, por volta dos 7h30, solicita que retornem com a proposta até às 12h00 do
mesmo dlo. (grifei)

a 
https://www.pee.ms.sov.brlwp-content/uploads/2022105,/Parecer-Referencia l-PAA-O03-2022-DEC-GAB.pdf. Acesso em.

06.02.2024. Página 10.a
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Sobre a justificativa do preço nas con:ratações diretas, assim se posicionou o
União:

Quondo controtor o realizoção cc cursos, polestras, opresentoções, shows,
similares, demonstre, a título de pstificotiva de preços, que o fornecedor cobra igual ou similor preço

de outros com quem contrata pan o evento de mesmo porte, ou apresente as devidas justificativas, de

forma o atender qo inciso lll dc parágrafo único do artigo 26 dq Lei ne 8.666/93 (Acórdão TCU

819/2005 - Plenário, sessão de 2U06/2O05, Relator Marcos Bemquerer).

Assim, deveria a Administração de ltquaquecetuba, ao efetuar as contrataçöes, colher cotaçöes no
mercado artístico com a finalidad: de demonstrar que os preços cobrados pelos artistas
contratados, são aqueles usualment€ recebidos em suas apresentaçöes em eventos semelhantes.
Ausentes, todavia, tais cotaçöes, rest¡m comprometidos os proced¡mentos em análise.

24. Sobre o assunto em pauta, dspõe o Decreto Municipal n.o 5.232, de 13.03.de

2023 (pesquisa de preços):

Art. 8.e Nas contratações diretas pr inexigibilidade ou por dispensa de licitação, aplica-se o
disposto no art. 5.e e 7.e.

51.e quando não for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida no art. 5.e,

a justificativa de preços será dada com base em valores de contrataçöes de objetos idênticos,
comercializados pela futura contrataJa, por meio de apresentação de notas fiscais emitidas para
outros contratantes, públicos ou pfvados, no período de até 01 (um) ano anterior à data da
contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo. (grifos nossos),

25. Assim, os documentos apresrìtados pela Diretoria de Cerimonial e Eventos do

Município parecem demonstrar, salvo me hor juízo, que os preços estäo de acordo com os

praticados no mercado pelo grupo musical a ser contratado (SAMBA 7l), Confira-se a seguir:

De inlcio, vê-se que nas notas fis,:ais abaixo descritas (fls.30 e 41) encontra-se dentro do
período de até 01 (um) ano anterior à data da contrataçäo pela Administraçäo,
considerando a data do protocob de formalizaçåo da própria contrataçåo dos artistas
(18.12.2025) e até a presente dda, nos termos do art. 5.o, e do art. 8.o, $1.o, ambos do
Decreto Municipal n.o 5.232, de 13.03.2023.

26. Apresentados os principais requisitos caracterizadores da hipótese do art. 74,11, da

Lei no 14.13312021, bem como os respec:ivos documentos comprobatórios, cabe pontuar as

demais providências que devem ser adotadas pela Administração Pública.

27. Dispõe o aft. 72 da nova Lei ce Licitaçöes que o processo de contrataçäo direta,

J
t-.
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DOCUMENTO Data de Contratante Servicos Valor (bruto)

NOTA FISCAL N'02 05.12.2025 Maikita Comércio de
Rolpas Ltda

Prestação de SeNiços
Musicais - Show
Samba 71

R$ 30.000,00

NOTA FISCAL N'03 't't.12.2025 Valeria Feres
Prestação
Mus¡cais

de serviços
- Show

Samba 71
R$ 42.000,00

que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitaçäo, deverá ser

com os documentos a seguir:

?
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Art. 72. 0 processo de contrdtacão diretd. que compreende os casos de

dispensa de licitação, deverd ser instraído com os seguintes documentos:
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| - dpcumento de formalização de æmanda.e, se for o coso, estudo técnico preliminar, anólise de
riscos, termo de referência, projeto bá;ico ou projeto executivo;

ll - estimativa de despesa, que devem ser calculada na formo estabelecida no art. 23 desto Lei;

lll - parecer jurídico e pareceres técnitos, se for o caso, que demonstrem o atendimento
dos requisitos exigidos;

lV - demonstraçdo da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o
compromisso a ser assumido;

V - comprovação de que o con-ratado preenche os requisitos de habititação e

q ua lificação m íni ma necessó rio ;

Vl - rozão do escolha do contratado;

Vll - justificativa de preço;

Vlll - autorização da autoridade competente.

Parágrafo único. O ato gue autoriza o controtação direta ou o extrato decorrente do contrato
deverá ser divulgado e mantido à disptsição do público em sítio eletrônico oficial.

28. O inciso I cita o "documento deformalização de demanda e, se for o caso, estudo

técnico prelim¡nar, análise de nscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo".

29. O primeiro passo na instrução do processo de contrataçäo direta é oficializar a

demanda, através do Documento de Forrnalização de Demanda (DFD), conforme modelo já

padronizado em nosso Município.

30. Compulsando os autos do presente processo administrativo de inexigibilidade,

vê-se que o órgão requisitante (Diretoria de Cerimonial e Eventos), elaborou o pedido através

do Documento de Formalizaçäo de Denanda (DFD), (fls. 09/10), Termo de Referência

(fls.17l22l e Estudo Técnico Preliminar (fls.13/16), atendendo ao disposto no inciso I do aftigo

72.

31. Prosseguindo, os incisos ll e lV do artigo supracitado tratam, respectivamente, da

estimativa de despesa e da demonstraçäo da compatibilidade da previsäo de recursos

orçamentários com o compromisso a ser assumido.

32. Em relaçäo à estimativa de despesa, consta dos autos o valor de R$ 30.000,00

È

(trinta mil reais) correspondente à propos:a da proponente (fls.20).
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para o presente exercício financeiro (2016). correspondente ao valor da contratação.

III. DA REGULARIDADE JURíDICA. TÉCNICA. FISCAL. SOCIAL. TRABALHISTA.

ECONOMICO.F¡NANCEIRA E DEMAIS REQUISITOS LEGAIS

34. Referente à pessoa, física ou furídica, a ser contratada, deve a Administraçäo se

certificar de que a futura contratada possui a necessária aptidão jurídica nos termos da lei.

35. A verificaçäo quanto à possibiliJade jurídica de se contratar determinada pessoa é

realizada por meio de aferição quanto aos requisitos de habilitação dispostos em lei. Nesse

sentido, no que tange aos processos de contratação direta, a Lei no 14.13312021 assim

dispöe:

Art.72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de

dispensa de licitação, deverá ær instruído com os seguintes documentos:

(...) V - comprovacão de tr¡e o contratado preenche os requisitos de habilitacão e
qualificacão mínima necessár a;(grifei)

36. O artigo 62 da Lei Federal n.o 14.13312021, por sua vez, esclarece o conceito de

habilitaçäo:

Art. 62. A habilitação é a fase da licitação em que se verifica o conjunto de informaçöes e

documentos necèssários e suf cientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o

objeto da licitação, dividindo-e em:

l- jurídica;

ll - técnica;

lll - fiscal, social e trabalhista;

lV - econômico-financeira;

37 Nesse ponto, registre-se, por relevante, que a habilitaçäo jurídica deve ser limitada

a ndo

,.i:r.

33
'J

para o exercício da atividade que se preaende dela contratar

tìJ
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38 Nessa toada, importante destacar que, via de regra, a atividade
ý

o
.¿

poderá ser objeto de licenciamento ou ex¡Cência de atos públicos de liberaçäo,

que dispöe a Resolucäo no 5112019 dc Com itê oara Gestão da Rede Nacional pa'a

Simplificacão do Reqistro e da Lesalizacão de Empresas e Nesócios - CGSIM, que inclui a as

atividades artísticas (produçäo musical, produção teatral, agenciamento de artistas etc) como

de baixo risco, a dispensar quaisquer atos públicos para liberaçäo da atividade econômica,

nos termos do art. 30, inc l, da Lei no 13.87412019 (Lei da Liberdade Econômica).

39. Quanto ao cumprimento desse -equisito legal (habilitação jurídica) pela empresa

s7l PRoDUçÖES LTDA - ME, CNPJ n.o63.860.37710001-30, foi juntado aos autos cópias

simples do contrato social (fls.3ll33).

40. Exige também a lei a comprovaçäo da habilidade ou qualificaçäo técnica

(art. 62, l¡), definida no artigo 67, ll da Lei de Licitações e Contratos (Lei Federal

n.o 14.13312021):

Art. 67. A documentação relativa à qualificação técnico-profissional e técnico-operacional será

restrita a:

| - apresentação de profissional, devidamente registrado no conselho profissional competente,
quando for o caso, detentor de ate¡tado de responsabilidade técnica por execução de obra ou

serviço de características semelhanteE para fins de contratação;

ll - certidões ou atestados, regularmcnte em¡t¡dos pelo conselho profissional competente, quando

for o caso, que demonstrem capæidade operacional na execução de serviços similares de

complexidade tecnológica e oper€rional equivalente ou superior, bem como documentos

comprobatórios emitidos na forma do S 3e do ert. 88 desta [e¡; (grifos nossos)

41. COMCNTANdO O ASSUNtO, MATHEUS CARVALHO, JOÃO PAULO OLIVEIRA E

PAULO GREMANO ROCHA, no livro "N)va Lei de Licitaçöes Comentada e Comparada",

4.a Ediçäo, Editora Juspodium , 2024, dispõa que:

CAPACIDADE TÉCruICA ESPECÍFICA

Aqui, já se relaciona as experiências arteriores da empresa, assim como do corpo técnico envolvido

na execução de um futuro contrato. lssa exigência não pode ocorrer de tal modo que direcione o

resultado da licitação. Exatamente pcr isso é que se proíbe limitaçöes de tempo e locais específicos

relativas aos atestados.

(

At \,

(...) De igual maneira, também tendc por escopo a proteção à competitividade, a de

atestados ocorrerá para as parcelas d: maior relevância ou valor significativo do objeto
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Segundo ensina MarçalJusten Filho (p aa1)

(..,) A nova lei de licitaçöes acabou diminuindo, nesse ponto, a discricionariedade da rll inistraçã

na definição de parcelas de maior relevância. Antes, a Lei 8.666/93, no art. 30, $2.e, afi as

parcelas de maior relevância técnica e valor significativo deveriam ser definidas no instrumento
convocatório.

Agora, há uma parametrização mais rgida, uma vez que o 51.e do dispositivo sob comento afirma

que a parcela de maior relevância ou r,alor significa é aquela que, isoladamente, corresponde a pelo

menor 4o/o do valor total destinado para a contratação. Tal padrão não sofre influência de

conveniência ou oportunidade, dezendo ser seguido pela Administração no lnstrumento
Convocatório.

Estabelecidas as parcelas de maior rel:vância, é lícito à Administração Pública exigir atestados com

serviços ou obras anteriores com q uartidade mínima até 50% do va lor previsto para as pa rcelas de

maior relevância e valor significativo. {qui há discricionariedade. lsso porque é possível a definição
de uma exigência menor dos que osSaÿo citados. Jamais maior.

Há também a possibilidade de exigência de certidão ou atestado, quando se trata de serviços

contínuos, limitado temporalmente, não em relação a um período específico, uma vez que, como já

visto, tal especificação atenta contra a competitividade, mas no tanque à prestação de serviços por

um prazo mínimo, que não poderá ser superior a 3 anos.

Mais uma vez, a lei deixou para a Adninistração uma certa margem de liberdade, uma vez que a

Administração poderá fixar a exigêrcia de um período mínimo comprovado de experiência

relacionado a determinada atividade- Não se pode exigir que os serviços sejam iguais ao que se

pretende executar, mas similares.

lgualmente, quanto aos atestados e ærtidöes exigidos, são aceitas tanto experiências, dentro dos

padrões previstos, perante a iniciativa privada ou o poder público, assim como também são

aceitos em relação às entidades estrangeiras. Para tanto, é necessário que: a) os atestados

venham acompanhados de tradução para o português; b) que a empresa estrangeira não tenha

comprovação de inidoneidade. (obra, citação, páginas 327 e328\'(grifos nossos).

42. Desse modo, verificâmos nos autos não foi juntado Atestado de Capacidade

Técníca, o que constitui irregularidade que Jeve ser sanada pelo Departamento de Ëventos.

43. Lado outro, imprescindível, em regra, a comprovaçäo da regularidade fiscal, social

e trabalhista da contratada, nos termos do art. 68 da Lei no 14.13312021. Vejamos:

Art. 68. As habititoções fiscol, sociol e trabolhista serão aferidos mediante o verificação dos

seguintes requisitos:

| - a inscrição no Cadostro de Pes:oas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacionol da Pessoa Jurídico

(cNPJ);

ll - o inscrição no cadastro de co,ttribuintes estodual e/ou municipol, se houver, relativo ao

domicítio ou sede do licitante, pertinente eo seu ramo de atividade e compatível com o objeto

3
(--

\ll

(
:t
I

i:,

contratual;

lll - a regutaridade perante a Fazenda federol, estaduol e/ou municipal do

licitante, ou outro equivalente, na formo da lei;

do

t1
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lV - o regulqridode relativa à Segu;idade Social e ao FGTS, que demonstre

encargos sociois instituídos por lei;

V - a regularidode peronte o Justiça do Trabalho;

c
$ÊT¡

t-
\"tl

(

"t

Ic/_ )t.l

Vl - o cumprimento do disposto no intiso X)(Xttl do art. 7p do Constituição Federal.o

44. Acerca dos requisitos de hab litação fiscal, social e trabalhista e econômico-

financeira (artigos 68 e 69, todos da -ei 14.13312021), em relaçäo a empresa S71

PRoDUçÖES LTDA - ME, CNPJ n.o 63.860.377tQ001-30, CNPJ n.o 17.278.190/0001-06, que

deve comprovar que detém a exclusividade de representaçåo do grupo mus¡cal SAMBA 71,

constam dos autos deste processo:

n.o 14.13312021\

(a) Comprovante de lnscriçäo de Situaçäo Cadastral- CNPJ (fls.40) - inciso I do artigo 68.

(b) a inscriçäo no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto

contratual (fls. 36) - inciso ll do artigo 68.

(c) a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do

licitante, ou outra equivalente, na forma da -ei (inciso lll do artigo 68), a saber:

(c.l) Certidäo Negativa de Débitos - Receita Federal, de referida empresa.

(fls.35).

(c.2) Certidäo Negativa de Débitos Municipais (inscritos e näo inscritos em

dívida ativa), emitida pela Prefeitura Municipal de Ribeiräo Preto-SP, em nome

de referida empresa (fls.36).

(d) a regularidade relativa à Seguridade Srcial e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos

encargos sociais instituídos por lei (inciso l7 do artigo 68), a saber:

u A.t. 7n São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, :lém de outros que visem à melhoria de sua condição

- proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre ê menores de dezoito e de qualquer trabalho a me

il

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos;

,t..L
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f
{d.{} Certificado de Regularidale do FGTS (CRF}, emitido pela

ur!

Federal, em nome de referida empresa. Näo foi apresentado. Ao

anexada uma declaração de erirpregador não cadastrado (fls.38), o

motivo de esclarecimentos por rarte da CONTRATADA.

l
(

¡A
Econ0 mtca

,¿\

deuê,

(e) a regularidade perante a Ju$iça do Trabalho (inciso V do artigo 68), a saber:

(e.1) Certidäo Negativa de DéLitos Trabalhistas, emitida pela Justiça do Trabalho,

em nome de referida empresa (tlg.39). Entrqtan-t"g não foi,,iglrtad? a Certidãg

de reserva de percentua I de vâqes para pessoas com deficiência e

reabilitados pela Previdência Social.

(f) o cumprimento do disposto no inciso XXXlll do art. 7o da Constituiçäo Federal

(inciso Vl do artigo 68), a saber: Declaração de nåo empregabilidade de menor

(Art. 7.o, XXXlll da CF/88), näc,foi apresentada e nem iuntada aos autos.

ll - Em relacäo à Habilitacão econômico-financeira (artiqo 69, ll da Lei Federal n.o 14j3312021),

a saber:

Certidäo Negativa de falência e concordata emitida pelo Tribunal de Justiça do

Estado de Säo Paulo (TJSP), em nome de referida empresa, emitida em

11.12.2025 (fls. 37).

45. Ainda quanto aos requisitos de håilitação, deve-se atentar, também, para o requisito

negativo que consta no art. 12 da Lei no 8.12911992 (Lei de lmprobidade Administrativa):

Art. L2. tndependentemente do ressarcinento integral do dano patrimonial, se efetivo, e das sançöes

penais comuns e de responsobilidode, cíis e administrativas previstos no legíslação específica, está o

responsóvel pelo oto de improbidade sujeito às seguintes cominações, que podem ser aplicadas isolada

ou cumulativomente, de acordo com a gmvidade do fato:

L, - no hipótese do art, 9e desto Lei, pe;da dos bens ou valores acrescidos ilicitamente oo patrimônio,

perda da função p(tblica, suspensão dos direitos políticos até 74 (cotorze) anos, pagomento de multo

civi! equivatente ao valor do acréscimo púrimonial e proibicão de contrator com o poder públìco ou de

receber benefícios ou incentivos fiscas ou creditícios, direta ou indiretomente, ainda que por

intermédio de pessoa iurídica dd aual szÍa sócio moÍoritárìo, pelo prazo não superior a 74 (catorze)

anos;

2. - na hipótese do art. 70 desta Lei, pe'da dos bens ou valores acrescidos ilicitamente ao patrimônio,

se concorrer esta c¡rcunstâncio, perda dc função pública, suspensão dos direitos políticos até L2 (doze)

onos, pogomento de multa civil equivalente oo valor do dano e proibicão de contratar com o poder

públÍco ou de receber benefícios ou incestivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente,

por intermédio de pessoa Íurídica da qtnl seìo sócio mdioritório. pelo prazo não superior a

anoS;

{'}
-t..:ì
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3. - na hìpótese do art. 77 desta Lei, paEamento de multa civit de até 24 (vinte e
da remunera,ção percebida pelo agente 

= 
proibicão de contratør com o poder público

benefícios ou incentivos fiscais ou credi;ícios, direto ou indiretdmente, aindo'que por
pessoa Íurídica da øual seid sócio maiortárÍo. pelo prazo não superior a 4 (quatro)onos,' (grifei)

46 ho Nacio

Jr¡stiça * CNJ dando conta quanto å ausência de condenacões sor imnrobidade

administrativa da nretensa pessoa conlratada e de seu sócio. ou'seouêr as Certidões

Nesativas Correcionais - Entes Privados {ePAD. CGU-PJ. CEIS. CNEP e CEPIM}. emitidaq
pela Controladoria-Geral da União.

47. A.dennais. també.ln não forary iuntadas as certidões nesativas ggdg_qgsência

de reqistros na Relacão de Aoenados do Tribunal de Contas do Ëstado de São Paulo

{TçF-sP}.

48. Ainda, deve existir a aubrização da autor¡dade competente para a

contratação e realização da despesa pr inexigibilidade, a qual deve ser instruída com

despacho motivado e mantida à disposição do público em sítio eletrônico oficial (arl.72, Vlll e
parágrafo único, da Lei n.14.133121).

49. Por fim, é necessário conferir a devida publicidade ao ato da autoridade

competente que autoriza a contratação di'eta ou o extrato decorrente do contrato. É o meio

eleito pela Lei no 14.13312021para instrurrentalizá-la compreende o sítio eletrônico oficial (art.

72, parágrafo único). Além disso, deve tanúém a contrataçäo ser divulgada no Portal Nacional

de Contratações Públicas (PNCP), nos termos do artigo 94, ll de precitada Lei.

50. Em cumprimento ao disposto no artigo 94, ll, $2.o da Lei Federal n.o 14.33/2021,

a proposta da futura contratada (fls.29), identifica os custos do cachê dos artistas, dos

músicos ou da banda, quando houver, (no caso sua equipe), do transporte, alimentação,

camarim e impostos.
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V DA MINUTA DO CONTRAT}

51. Nåo foi apresentada parã análise, que deve seguir as minutas e modelos

disponibilizadas péla Advocacia Geral da Uniäo (AGU), nos termos do artigo 2.o do Decreto

Municipal n.o 5.414, de 05.11.20247.

52. Dessa forma, para a adoçäc' da minuta contratual, será necessário que o Termo

de Referência (fls.17l22l, seja adequado também ao modelo da AGU.

VI . DA CONGLUSÃO:

53. Diante de todo o exposto, cmsiderando os documentos constantes no processo

administrativo de inexigibilidade n.o 00512C26 ora em análise, a contratação do grupo musical

"SAMBA 71" através da empresa S71 PRÐDUçÖES LTDA - lllE, CNPJ n.o 63.860.37710001-

30, (que deve comprovar nos autos a sua condiçåo de empresário exclusivo) para

apresentação no evento "Carnaval 2026", requisitado pela Diretoria de Cerimonial e Eventos

do Município, bem como a natureza oo objeto a ser contratado pela via direta, e o

atendimento ao que dispöe a legislaçäo ìue rege a matéria (Lei Federal n.o 14.13312021),

opinamos pelo prosseguimento legal do pesente processo administrativo de inexigibilidade de

licitação, desde que sanadas as sequintes irreqularidades/ilegalidades. a saber: "/'

{a} Nesse sentido, portanto em atendimento aos requisitos legais previstôs no artigo 74,11e seu $2.s,

todos da Lei Federal n.e t4.t33/2021", veri=icamos que a Diretoria de Cerimonial e Ëventos do

Município näo juntou aos âutos do processo dministrativo de inexigibilidade de licitação n.e A5/7A26, "/
o contrato de exclusividade do grupo musical "SAMBA 7L" caft1a empresa 571 PRODUçÕES tlnA,
CNPJ n.s 63.86A377/0001-30, constituindo inceularidade que deve ser salada a fimiq possibilitar-A

contratação em pauta.

(bl Já em relação a disponibilidade orçamentária e sua compatibilidade com o compromisso assumido,

vê-se que não foi juntado aos autos o bloqueio orçamentário, para o presente exercício financeiro

QA26l, correspondente ao valor da contratação.

t oeCRETo n.e 5.414, de 05.11.2024, que dispöe sobre a regulamentação da Lei n.e t4.I33/2o2t no âmbito da

Administração Pública Municipal direta e indireta. :..) Art. 2.s A Administração Pública Municipal, direta e indireta,

passará a utilizar as minutas/modelos disponibilizadas pela Advocacia geral da União (AGU), pa ra editais diversos,

)t.

*t

termos de referências, contratos, atas de regist'o de preços, e ainda as que vierem a ser atual

acrescentadas, sem prejuízo da utilização de modelos específicos formalmente inst¡tuídos pelo próp

na forma do artigo 19, lV da Lei n.e 14.133 /2O2!.

nrcrp

u
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{c} Desse modo, verificamos nos autos näo foi !untado Atestado de Capacidade Técnica, o

irregularidade que deve ser sanada pelo Departamento de Ëventos.

acrescentadas, sem prejuízo da utilização de modelos específicos formalmente instituídos pelo próp

na forma do artigo 19, lV da Lei n.e 14,133 /202f.

(
1ì

r'
f,

\r)

"f - -.1

{d) Certificado de Regularidade do FGTS {CRF}, emitido pela Caixa Econômica Federal, em nome de

referida empresa. Näo foi apresentado. Ao ir,vés disso, foi anexada uma declaiação de empregador
não cadastrado (fls.38), o que deve ser motivo de esclarecimentos por parte da CONTRATADA.

{e} Entretanto, não foi juntada a Certidão de reserva de percentual de vagas para pessoas com

deficiência e reabilitados pela Previdência Soci¡1.

{f} o cumprimento do disposto no inciso XXX|lldo art.7e da Constituição Federal (inciso Vl do artigo 68),

a saber: Declaração de não empregabilidade æ menor (Art. 7.e, XXX|ll da Ct/88), näo foi apresentada
e nem iuntada aos âutos.

{g} Não foram juntadas as certidões do Con:elho Nacional de Justiça * CNJ dando conta quanto à

ausência de condenações por improbidade ¿dministrativa da pretensa pessoa contratada e de seu

sócio, ou sequer as Certidões Negativas Corr.ecionais - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CËlS, CNËP e

CËPlM), emítidas pela Controladoria-Geral da U:rião8.

{h} Ademais, também näo foram juntadas as certidões negativas ou de ausência de registros na Relação

de Apenados do Tribunal de Contas do Estado ce São Paulo (TCE-SP).

(i) Não foi apresentada para análise, que æve seguir as minutas e modelos disponibilizadas pela

Advocacia Geral da União (AGU), nos tern,os do artigo 2.ç do Decreto Municipal n.e 5.4L4, de

A5.11.2024e. E loso após serem promovidas ¡s correções no Termo de Referência qa elaboracão da
minuta contratual, tais documentos deverão ¡er submetidos à análise da Consultoria Jurídica.

(i.1) Dessa forma, para a adoçäo da minuta contratual, será necessário que o Termo de Referência
(fls"L7/221, seja adequado também ao modelc da AGU.

(j) Falta a assinatura do senhor Prefeito Municpal na autorização de fls.05

{l} Deve ser corrigido o valor da solicitação de contra de fls. 08, uma vez que o correto é

R$ 30.û00,00 (trinta mil reais).

8 Nos termos do artigo 90, 54.e da Lei Federal n.g 1"4.1^33 /2A21, devem ser juntadas aos autos as certidões
negativas de inidoneidade, de impedimento oblidas mediante consulta ao Cadastro Nacional de Empresas

Punidas (CNËP) e o Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS), que poderão ser obtidas atraveis

da Certidão Negativa Correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CËlS, CNEP e CEPIM), emitidas pela Controladoria-

Geral da União. Além do mais, deve ser juntada a Certidão do Conselho Nacional de Justiça * CNJ dando conta

quanto à ausência de condenações por improbicade administrativa da pretensä pessoa contratada e de seu

sócio, bem como a Negativa de ausência de regisFos, na Relação de Apenados do Tribunal de Contas do estado

de São Paulo (TCE-SP).

t 
DECRETO n.e 5.4!4, de 05.11.2024, que dispõe sobre a regulamentação da Lei n.e t4.L33/2OZt no âmbito da

Administração Pública Municipal direta e indireta. {..) Art. 2.s A Administração Pública Municipal, direta e indireta,
passará a utilizar as minutas/modelos disponibilizedas pela Advocacia geral da União (AGU), para editais d

termos de referências, contratos, atas de registo de preços, e ainda as que vierem a ser atua
munrcr

u
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(m) O Termo de Referência, item 2"5, de fls. l-[:,
se trata da contrataçã'o da cantora JANA tlMA ÿAes 

da escolha), deve ser cor¡igido, q

ó
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þ
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{n) O Termo de Referência, item 5.L, fls.L0, dEve ser corrigido, uma vez que não se trata da contratação
da cantora JANA LIMA. ',"/

{o} A proposta da CONTRATADA, fls. 29, não tem data de emissão e nem sequer foi juntado o e-mail de

envio daquele documento à Prefeitura de Orlfordia.

{p) A proposta da CONTRATADA, fls.29, é asdnada pela Sra. Adriana Flauzino Guimarães, que não faz
parte do quadro social da empresa S71 PROIruçÕES (fls. 31-v] e nem sequêr foi apresentada qualquer
procuração.

(q) Näo se esclareceu nos autos se os artístas que compõe p grupo musical "SAMBA 71" são todos
sócios da empresa S71 PRODUçöËS lfOn, e nem sequer se apresentou o contrato ou carta de

exclusividade em relação àquela empresa. Caso algum integrante do grupo musical nâo seja sócio
daquela empresa, deverá ser esclarecido corro se dá seu vínculo com o grupo musical, quem detém a

exclusividade para representá-lo, comprovadc documentalmente nos autos, a fim de que seja cumprìdo
o disposto no artigo 74,ll,da Lein.e 1,4.133/2C'2I10.

(r) Deve ser juntada a autor¡zação da Aúninistração Municipal em relação å antecipação de
pagamento à contratada, bem como a indica$o da sua conta-corrente bancária.

{s} Como recomendação deve existir a autorização da autoridade competente para a contratação e

realização da despesa por inexigibilidade, a qual deve ser instruída com despacho motivado e mantida
à disposição do público em sítio eletrônico oficial (art.72, Vlll e parágrafo único, da Lei n.Ia.ß3/211.
Além disso, deve também a contratação ser divulgada no Portal Nacional de Contratações Públicas

(PNCP), nos termos do artigo 94, ll de precitaè Lei.

{t} Corno recomendação, deve o Departamentr Requisitante, bem como o Departamento de Licitações,

eiaborar cheklist de verificação de docunentos que devem instruir os futuros processos de

inexigibilidade para contratações de shows de artistas, o que agilizará o trâmite do processo e a análise
jurídica. Aliás, tais contratações já foram realizadas pelo Município, em ocasiões anteriores.

t' Art.74. É inexigível a licitação quando inviável acompetição, em especial nos casos de: (...) ll -co de

profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de empresário exclusivo, desde que

crítica especializada ou pela opinião pública;

o

:ll
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54. Além do mais, deve o Depertamento de Licitações e Contratos observar o

cumprimento do que dispöe o artigo 94, lle seu $2.o, da Lei Federal n3 14.13312021,verbis:

Art. 94. A divulgação no Portal Naci¡nal de Contratações Públicas (PNCP) é condição indispensável
para a eficácia do contrato e de seu¡ ad¡tamentos e deverá ocorrer nos seguintes prazos, contados
da data de sua assinatura:

| - 20 (vinte) dias úteis, no caso de licitação;

ll - 10 (dez) d¡as úte¡s, no caso de ccrtratação direta.

5 1e Os contratos celebrados em casÐ de urgência terão eficácia a partir de sua assinatura e deverão
ser publicados nos'prazos previstos ms incisos I e ll do caput deste artigo, sob pena de nulidade.

5 2e A divulgacão de que trata o cau.¡t deste artieo, quando referente à contratacão de profissional

do setor artístico por inexisibilidade, deverá identificar os custos do cachê do artista, dos músicos ou
da banda. ouando houver. do transp¿rte, da hospedagem, da infraestrutura, da logística do evento e

das demais despesas específicas. (gri'os e destaques nossos).

55. Urge esclarecer, porque de notória relevânc¡a, guê a verac¡dade de todas as

informaçöes e documentação apres3ntadas são de inteira responsabilidade dos

contraentes e Secretar¡a requ ¡sitante.

56. Esclareça-se ademais, confome o artigo 73 da Lei Federal n.o 14.13312021, na

hipótese de contrataçåo direta indevida ocorrida com dolo, fraude ou erro grosse¡ro,

o contratado e o agente público responsál'el responderäo solidariamente pelo dano causado ao

erário, sem prejuízo de outras sançöes leEais cabíveis.

57. Neste passo, convém chama- a atenção para a possibilidade de aplicação de

sançöes de natureza política, administrativa, civil, pecuniária e penal, em caso de

malversação da verba púbtica, decorrentes de improbidade admin¡strativa, a partir da Lei

n.o 8.429192, com a ediçäo a Lei de Responsabilidade Fiscal, complementada pela ediçäo da

Lei n.o 1O.O2812OO0, que criou novos tipos penais (crimes contra as f¡nanças públicas, de modo

a tornar mais efetivos os princípios constit-riçäo da Administração Pública (artigo 37lCF).
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Parecer näo vinculante, melamente opinativo.

À consideraçäo Superior.

v
ar
f A^l-

Rúbrica

d_ d
{

Orlândia/SP, 05 de Fevereiro de 2026
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n Apa Solly
Corsu
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Orlândia-SP, 06 de Fevereiro (02)

ORIGEM: GABINETE DO PREF.EITO

DESTINO: DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES

ASSUNTO: INEXIGIBILIDADE DE LICIAÇÃO n."0512026

CONTRATADA: 571 PRODUÇOES LTDA, CNPJ n." 63.860.37110001-30

(

,;,
r-

''$ .b,

\.,.1

OBJETO: CONTRATAÇÃO DA BANDA *SAMB A 71" PARA APRESENTAÇÃO NO
..CARNAV AL 2026''

DESPACIIO

1. Tendo em vista o pedido do órgão requisitante (Diretor'ia de Cerimonial e Eventos clo

Município) e diante da documentação que in:trui este processo administrativo e do parecer

jurídico, ernitido pela Consultoria Jurídica do Município, em anexo, ENTENDO, estarem

presentes os requisitos legais, motivo pelo qual AUTORIZO, nos tennos do artigo 72, YII
c1a Lei Federal n.o 14.13312021, a contrataçáo acima descrita (inexigibilidade de licitação),

corn fundamento no Artigo 74, II da Lei F:deral n." 14.13312021, no valor total de R$

30.000,00 (trinta mil reais).

2. Providencie-se a formalização do instrurnento contratual

3. Nos tennos do artigo 94,II da Lei Federal n." 14.13312021, a divulgação no Portal Nacional

de Contratações Públicas (PNCP) é condição indispensável para a eftcâcia do contrato e de

seus aditamentos e deverá ocoffer no prazo d: 10 (dez) dias úteis, contados da dala de sua

assinatura, no caso de contratação clireta.

4. Por firn, ern cumprimento ao princípio da p-rbliciciade, proûrova-se a publicação cle extrato

,-r clesta contratação.

CUMPRA-SE, ncs tennos da lei

@
QBçprcnERrFIL-GRASIJ

Prefeito Municipal
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GRASI - Prefeito Mun cipa I PARA APRESETTnçnO NO "CARNAVAL 2026 .:)

DE-SPJ-EHO

A PREFETTURA MUNtctPAL or onlÂruol¡, através do
L, Tend o m vista o ped do do órg

S nh 0 r Prefeito Jorge Gabrie Gras faz público que celebrou
(Diretoria de Cerim o nial e [ventos do Mun

da documentaçäo que instrui este processo
o seguinte instrumento cJe contrato referente

e do parecer jurídico, emitido pela Consult.oria Ju
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VALOR TOTAL: R$ 85.000,00
DI\TA DA ASSINATURA: 27.0L.2026
Orlåndia, 06 de Fevereiro de 2026, JORGE GABRIEL

GRASI - Prefeito N4unicipal,

A PRFFFITURA MUNICIPAT. DF ORtÂNDIA, AtrAVéS dC

senhor Prefeito Jorge Gabriel Grasi faz público que

homologou e adjudicou o certame licitatório do PREGÃC

ELETRONICO na 165/2025, cujo objeto é a CONTRATAçÃC

DE EMPRESA ESPECTALTZADA NA LOCAçÃO DE SOM.

ILUMINAçÃO, PAINEL DE LË0, GERADORES DE ENERGIA Ê

INSTALAÇOES ELÉTRICAS PARA MONTAGEM, MANUTENçÃC

E DESMONTAGEM, VISANDO ATENDIMENTO AO EVENTC
,CARNAFOLIA 2026 - CARNAVAL', A SER REALIZADO PELÊ

PREFEITURA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA-SP, FìCANdC

adjudicada e homologada a seguinte proposta: GABANÊ

EM PREÊN DI M ËNTOS ARTSTICOS LTDA. ( 103 ]"75 160001 18,

com os lotes: 1 no valor total de R$ 135.000,00 (cent.o e

trinta e cinco mil reais). DAIA DA HOMOLOGAçAO
0610212026, orlândìa/SP, 06 de Fevereiro (02) de 2026

JORGE GABRIEt GRASI - Prefeito Municipal.

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇAO np 0L12026

CONTRATADA: OPËN FARRA PRODUÇOES ARTISTICAS

L]'DA
OBJETO: CONTRATAçÄO OO GRUPO MUSICAL

"oPEN FARRA'PARA APRESENTAçAO NO

"CARNAVAL 2026

Município, em anexo, ENTENDO' estarem presentes os

requisitos legais, motivo pelo qual AUTORIZO, nos termos

do artigo 72, Vlll da Lei Federal n,s 14,133/2021, a

contrataçäo acima descrita (inexigibilidade de licitaçåo),

com fundamento no Artigo 74,11 da Lei Federal n,s

14.1.331202L, no valor total de R$ 40.000,00(quarenta mil

reais),
2, Providencie-se a formalização do instrumento

contrat ual,

3. Nos termos do artigo 94, ll da L-ei Federal n,0

14.13312021, a divulgação no Portal Nacional de

Conlralaçöcs Públicas (PNCP) é condição indispensável
para a eficácia do contrato e de seus aditamentos e deverá

ocorrer no prazo de L0 (dez) dias úteis, contados da data

de sua assinatura, no caso de contratação direta.
4, Por fim, em cumprimento ao princípio da

publicidacJe, promova-se a publicaçäo de extrato desta

contrataçåo,
CUMPRA-SE, nos lermos da lei,

JORGE GABRIEL GRAS¡

Prefeito MuniciPal

Orlândia-SP, 06 dc Fevcreiro (02) dc 2026'

ORIGEMI GABINETE DO PRETEITO

DESTINO: DEPARTAMENTO DE COMPRAS E

LrcrTAÇÖES
ASSUNTO; I NEXIGIBILIDADE DE LICITAÇAO n,005/2026

CONTRATADA: S71 PRODUÇÖES LTDA, CNPJ N,O

63,860,37710001-30
OBJETO: CONTRATAÇAO DA BANDA "SAMBA 71" PARA

APRESENTAÇÃO NO "CARNAVAL 2026"

_D.ÊsPAçTLQ

1. Tendo em vista o pedido do órgåo rcquisit.ante
(Diretoria de Cerimonial e Eventos do Município) e diante

da documentaçåo que instrui este processo administrativo
e do parecer jurídico, emitido pela Consult.oria Jurídica do

Município, em anexo, ENTENDO' estarem presentes os

requisitos legais, motivo pelo qual AUTORIZO, nos termos

do artigo 72, Vlll da Lei Federal n.s L4'1.3312021, a

contrataçäo acima descrita (inexigibilidade de licitaçåo),

com f unclamento no Artigo 7 4, ll da Lel Federal n's
14.13312021, no valor total de R$ 30.000'00(trinta mil

reais).
2. Providencie-se a formalização do instrtlmento

contrat.ual,
3. Nos termos do artigo 94, ll da Lei Federal n.s

I4.13312021, a divulgaçäo no Portal Nacional de

Contrataçöes Públicas (PNcP) é condiçåo indispensávcl
para a cficácia do contrato e de seus aditamentos e deverá

ocorrer no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data

de sua assinatura, no caso dc contrataçåo direta'
4, Por fim, em cumprimento ao prìncípio da

publicidade, promova-se a publicaçäo de extrato clesta

contralaçåo.
CUMPRA-SE, nos termos da lei,

JORGE GABRIEL GRASI

A PRËFEITURA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA, ATTAVéS dC

senhor Prefeito Jorge Gabriel Grasi faz público que

a homologou e adjudicou o certame licitatório do PREGAC

ELETRÔNICO ns 0312026, cujo objet.o é o REGISTRO Dt

PREçOS PARA EVENTUAIS E IUTURAS AQUISIÇÃO DE

AGENTE RËDUTOR (ARLA 32), Ficando adjudicada c

homologada a seguinte proposta: MIRLËY CRlSTlNl.

MELISCKI GRANZIOL (37.841,840/0001-97) com o lote: 1 nc'

valor total cle R$ 19.300,00 (dezenove mil e trezentos
reais), DATA DA HOMOLOGAçÃOr 06i02/2026. Orlândia/sP

06 de Fevereiro (02) de 2026' JORGE GABRIEL GRASI -
Prefeito Municipal,

orlândia-SP, 06 de Fevcreiro (02) de 2026.

ORIGEMI GABINETE DO PRETEITO

DESTINO; DEPARTAMENTO DE COMPRAS E

Ltcrl'AçÖES
ASSU NTO ; I N EXIGI B I Ll DADE DE LICITAÇ AO n'p 04 1202e

CONTRATADA: JL PRODIJÇOES ARTISTICAS :
CULTURAIS LTDA, CNPJ n,o 1L.766,373/0001-94

oBJETO: CONTRATAÇÄO DA CANTORA IANA LIMA',

' 
Jornal ofic¡al do tvuniclpio de ol¿ndia- t-eì Municipal no 1.316/82 e Decrcto 4.389/2014

eraça CoroÀel orländo, 600 - Centro - Orlândia, t:: tado de são Paulo - CÊPr 14620-000 I f'oner (16) 3820-8000


